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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T O S  D A  P R E S I D Ê N C I A  
 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA DL 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 58-DL, de 2025 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no 

art. 40 do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONSTITUI a Frente Parlamentar em Defesa da Produção da Maçã, integrada pelos Senhores Deputados 

Lucas Neves, Alex Brasil, Camilo Martins, Fabiano da Luz, José Milton Scheffer, Marcos Vieira, Marquito, Maurício Eskudlark 

e Volnei Weber, com o objetivo de promover avanços nas políticas de prevenção frente a eventos climáticos e desastres 

naturais, ampliar as linhas de crédito para a cobertura dos pomares, facilitar o acesso a financiamentos, incentivar o uso de 

tecnologias, como os canhões anti-granizo e demais sistemas de prevenção e combate às intempéries que afetam a produção 

de maçã e causam prejuízos econômicos a todos esses produtores. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 13 de maio de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

REQUERIMENTO N° 46-25 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Os Deputados e as Deputadas que este subscrevem, com amparo no art. 40, §§ 1°, 2° e 3°, do Regimento 

Interno, requerem a constituição da Frente Parlamentar em Defesa da Produção da Maçã, com o objetivo de promover 

avanços nas políticas de prevenção frente a eventos climáticos e desastres naturais, ampliar as linhas de crédito para a 

cobertura dos pomares, facilitar o acesso a financiamentos, incentivar o uso de tecnologias, como os canhões anti-granizo e 
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demais sistemas de prevenção e combate às intempéries que afetam a produção de maçã e causam prejuízos econômicos 

a todos esses produtores. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 08/05/25 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Fabiano da Luz, José Milton Scheffer, Marcos Luiz Vieira, Maurício José Eskudlark, 

Volnei Weber, Camilo Nazareno Pagani Martins, Lucas Felipe Melo Neves, Marcos José de Abreu e Alexander Brasil Alves Pereira) 

 

C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO N° 63/2025 

OFÍCIO INTERNO N° 1700683/2025/GAB-DEP-JANICE KRASNIAK Florianópolis, 08 de maio de 2025 

A Sua Excelência o Senhor Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Assunto: Bancada da Grande Florianópolis 

Senhor Presidente, 

Cumprimento Vossa Excelência cordialmente e, por meio deste ofício, comunico que passarei a integrar a 

Bancada da Grande Florianópolis nesta Assembleia Legislativa. 

Renovo protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Janice Krasniak 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

Processo SEI 25.0.000017922-4 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 236/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural do Hip-Hop de Biguaçu, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de Utilidade Pública estadual a Associação Cultural do Hip-Hop de Biguaçu, com sede 

no Município de Biguaçu. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

BIGUAÇU LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

Associação Cultural do Hip-Hop de Biguaçu 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Cultural do Hip-Hop de Biguaçu, com sede no Município de Biguaçu, tendo em vista que a referida entidade presta serviços 

de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a instituição tem por finalidade realizar iniciativas voltadas 

para o desenvolvimento social, artístico, cultural e econômico, implantando, para tanto, programas que visem ao pleno 

exercício da cidadania e à garantia da qualidade de vida da população. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 237/2025 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa 

dos Pescadores do Gravatá, realizada no município de Penha, e altera o Anexo I da Lei 

n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa dos 

Pescadores do Gravatá, realizada anualmente no município de Penha/SC. 

Art. 2° A Festa dos Pescadores do Gravatá, promovida pela Associação Cultural e Beneficente Assistencial 

dos Pescadores do Gravatá (APEG), é reconhecida como manifestação cultural de relevante interesse social, histórico e 

econômico, representando a fé, a tradição e a identidade da comunidade pesqueira local. 

Art. 3° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 ..........................................................................................................  

Patrimônio Cultural Lei Original 
 ..........................................................................................................  

Festa dos Pescadores do Gravatá, do Município de Penha 
 ..........................................................................................................  

JUSTIFICAÇÃO 

A cultura é o elo que conecta gerações, preserva a memória coletiva e projeta a identidade de um povo no 

tempo e no espaço. Neste contexto, a Festa dos Pescadores do Gravatá, realizada anualmente no município de Penha/SC, 

desponta como uma das mais autênticas expressões do Patrimônio Cultural Imaterial de Santa Catarina. 

Nascida em 1988, de um simples culto de ação de graças idealizado pelo saudoso senhor Nicácio Aparício, a 

Festa dos Pescadores rapidamente se transformou em um símbolo de fé, solidariedade e resistência cultural. Sua origem 

humilde, na carroceria de um caminhão, reuniu pescadores, familiares e fiéis em um gesto de gratidão pelas boas colheitas 

do mar e pelos livramentos concedidos aos trabalhadores do oceano. 

Ao longo de mais de três décadas, o evento consolidou-se como o principal marco religioso e cultural da 

comunidade pesqueira do Gravatá, em Penha, reunindo hoje milhares de pessoas, tanto moradores quanto visitantes de 

várias partes do Estado e do país. Mais do que uma celebração religiosa, a festa tornou-se uma manifestação plural: envolve 

música, teatro, gastronomia típica, literatura e artesanato, preservando e transmitindo saberes e fazeres tradicionais que 

compõem a identidade catarinense. 

A festa tem desempenhado papel essencial na coesão social da comunidade local, promovendo o sentimento 

de pertencimento entre pescadores, suas famílias e a sociedade em geral. Destaca-se também como motor de 

desenvolvimento econômico: durante o evento, a cidade de Penha experimenta aumento expressivo na movimentação 

turística e comercial, beneficiando hotéis, restaurantes, prestadores de serviços e o comércio em geral. 

A Associação Cultural e Beneficente Assistencial dos Pescadores do Gravatá (APEG), responsável pela 

organização do evento, tem sido incansável na tarefa de preservar essa tradição, aliando a devoção religiosa a ações sociais, 

educacionais e culturais. Destacam-se iniciativas como a publicação de livros com testemunhos reais de pescadores, apoio 

a missões humanitárias e a promoção de atividades que fortalecem os laços intergeracionais e o respeito pela memória dos 

fundadores da comunidade. 

A inclusão da Festa dos Pescadores do Gravatá no rol de bens protegidos pelo Patrimônio Cultural Imaterial 

do Estado de Santa Catarina não apenas reconhece sua relevância histórica e cultural, mas também garante meios 

institucionais para sua preservação e promoção futuras. Este reconhecimento é também um ato de justiça para com as 

gerações passadas que fundaram e sustentaram essa tradição e um compromisso com as futuras gerações, que herdarão 

este legado de fé, identidade e pertencimento. 

Por todo o exposto, submeto aos nobres Pares desta Casa Legislativa a presente proposição, certo de que 

seu valor transcende o plano local e insere-se na ampla política de valorização do patrimônio cultural catarinense, contribuindo 

para a preservação da diversidade e da riqueza do nosso Estado. 

Certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 238/2025 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa 

do Pescador, realizada no município de Governador Celso Ramos, e altera o Anexo I da 

Lei n° 17.565, de 2018, que "Consolida as leis sobre o Patrimônio Cultural do Estado". 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa do 

Pescador, realizada anualmente no município de Governador Celso Ramos/SC. 
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Art. 2° A Festa do Pescador, evento de grande expressão cultural e religiosa, é reconhecida como 

manifestação que expressa a fé, a tradição e a identidade da comunidade pesqueira local, sendo promovida atualmente sob 

a coordenação e apoio de líderes comunitários e religiosos. 

Art. 3° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 ..........................................................................................................  

Patrimônio Cultural Lei Original 
 ..........................................................................................................  

Festa do Pescador, do Município de Governador Celso Ramos 
 ..........................................................................................................  

JUSTIFICAÇÃO 

A cultura de um povo é o espelho de sua alma, e preservar as tradições é um ato de respeito às gerações passadas 

e um compromisso com o futuro. Nesse sentido, a Festa do Pescador de Governador Celso Ramos/SC transcende a mera celebração: 

ela é um testemunho vivo da fé, da história e da identidade de uma comunidade marcada pela luta no mar e pela esperança no Criador. 

O evento teve início em março de 1998, fruto da iniciativa de um grupo de pescadores evangélicos liderados pelo 

evangelista Alcides Sagas, que, movidos pela gratidão pelas boas safras de pesca, organizaram o primeiro Congresso dos Pescadores. 

Este encontro inaugural lançou as bases para uma tradição que, ano após ano, foi crescendo em relevância e participação. 

Desde o ano 2000, a festa passou a ocorrer durante a Sexta-feira Santa até o Domingo de Páscoa, marcando 

uma profunda mudança cultural no município. Em um passado recente, Governador Celso Ramos era estigmatizado como 

"terra da farra do boi", prática repudiada pela sociedade atual. Com a realização da Festa do Pescador, a comunidade 

ressignificou sua identidade, substituindo uma imagem de transgressão por uma expressão de fé, gratidão e renovação cultural. 

A Festa reúne louvores, ministrações da palavra de Deus, apresentações culturais, desfiles cívicos e mostras 

históricas sobre as práticas da pesca tradicional. Além disso, tornou-se uma poderosa ferramenta de coesão social e 

evangelização, sendo considerada atualmente a maior festa evangélica do Estado de Santa Catarina depois dos Gideões 

Missionários da Última Hora, em Balneário Camboriú. 

A coordenação atual da festa, sob liderança do presbítero Alberto Carlos dos Santos e supervisão do pastor 

Eduardo Gonçalves, tem demonstrado grande competência na preservação e expansão deste evento que já faz parte do 

calendário cultural catarinense. O evento não apenas celebra as bênçãos concedidas aos pescadores, mas também impulsiona 

a economia local, com significativa movimentação turística e comercial, beneficiando a comunidade em diversas dimensões. 

Portanto, o reconhecimento da Festa do Pescador como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa 

Catarina é uma medida justa e necessária para assegurar sua continuidade e valorização. Esta Casa Legislativa, ao aprovar 

esta proposição, estará não apenas homenageando a comunidade de Governador Celso Ramos, mas reafirmando seu 

compromisso com a preservação da diversidade cultural e da história viva do povo catarinense. 

Certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

    



14/05/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.803 7 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PROJETO DE LEI N° 239/2025 

Declara de utilidade pública Associação Grupo de Idosos Continente - GIC, de Florianópolis 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Grupo de Idosos Continente - GIC, com sede 

no Município Florianópolis/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Grupo de Idosos Continente - GIC  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Grupo 

de Idosos Continente - GIC, sociedade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n° 51.326.637/0001-03, com sede e foro 

nesta Capital/SC. 

A Lei n° 18.269, de 2021 estabelece no seu art. 2°, que poderão ser declaradas de utilidade pública estadual, 

as entidades com fins não econômicos que atuem na promoção educacional, saúde, assistência social, segurança alimentar 

e nutricional, prática de esportes, cultura, voluntariado e a filantropia, entre outros. 

Conforme se verifica no art. 3° de seu Estatuto de instituição, a referida entidade tem em seu objetivo social a 

promoção e o desenvolvimento de projetos e atividades nas áreas social, esportiva, cultural e educacional, voltada para os idosos. 

Fundada em 13 de março de 2017, no mesmo ato foram eleitos seus representantes, para um mandato 

previsto de 02 (dois) anos. Também foram apresentados documentos que visam à comprovação da realização de atividades 

recorrentes, e também um relatório circunstanciado que evidenciam ações educacionais com idosos. 

Pela documentação acostada a entidade cumpre com os requisitos legais exigidos, como também, no âmbito 

de sua atuação, desenvolve serviços de interesse público relevantes à coletividade. Por essas razões, a associação merece 

ter sua utilidade pública reconhecida, nos moldes do projeto ora proposto, lhe conferindo os mecanismos e benefícios 

inerentes à lei. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 240/2025 

Declara de utilidade pública a Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda, de 

Joinville, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda, com sede 

no Município de Joinville. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

JOINVILLE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Sociedade 

Esportiva e Recreativa Esmeralda, de Joinville, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda tem por 

finalidade promover encontros de caráter social, desportivo, cultural e cívico, garantindo lazerao público em geral. Além disso, 

desenvolve ações ligadas ao voluntariado, disponibilizando para tanto, as dependências da entidade para uso comunitário, 

com o objetivo de incentivar a prática de atividades desportivas, culturais e educativas. 

Ante o exposto, considerando os relevantes serviços prestados pela entidade, conto com meus Pares para a 

aprovação da matéria. 

    

PROJETO DE LEI N° 242/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Mulheres Ermenses, de Ermo e Altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Mulheres Ermenses, com sede no 

Município de Ermo. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

ERMO LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO DE MULHERES ERMENSES 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de 

Mulheres Ermenses, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Mulheres Ermenses, tem por finalidade 

desenvolver a promoção de ações assistenciais que busquem a qualidade de vida através de atividades e programas que visem 

a proteção da família, maternidade adolescência, melhor idade e pessoas com deficiência. Ademais, a Associação visa promover 

o desenvolvimento socioeconômico e cultural dos participantes através de ações educativas as grupos e comunidades. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 246/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Tiradentes 

(ACERT), de Porto União e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Tiradentes 

(ACERT), com sede no município de Porto União. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

PORTO UNIÃO LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Tiradentes (ACERT)  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que apresento, tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Cultural, 

Esportiva e Recreativa Tiradentes (ACERT), com sede no município de Porto União. 

A Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Tiradentes (ACERT), é uma entidade jurídica de direito privado, 

sem fins lucrativos e que atua fortemente no segmento esportivo, recreativo, educativo, cultural, representativo e beneficente, 

com prestação de serviços na área da assistência social e no desenvolvimento de atividades às comunidades na região em 

que está sediada e inserida, dentre outras ações de relevante caráter social e de cunho comunitário no município de Porto 

União e região. Que a aludida Entidade foi fundada em 21 de abril do ano de 1970. 

Que a entidade constituída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos, atua como referência na comunidade, e tem 

também por finalidade, além do desenvolvimento de atividades voltadas ao apoio as causas pertinentes à área esportiva, social e 

educativa nos moldes do declinado acima, a atuação no voluntariado às causas dos necessitados, como por exemplo, o fornecimento 

de abrigo, alimentação e demais necessidades mais prementes em prol das pessoas atingidas pelas cheias do Rio Iguaçu. 

A Associação Cultural, Esportiva e Recreativa Tiradentes (ACERT) desde a fundação está inserida na 

comunidade e nos bairros da cidade de Porto União, atuando em diversas frentes/ações com benfeitorias realizadas no meio 

social, esportivo e cultural da região, firmes no propósito de atender a sua missão estatutária, de promoção de atividades de 

caráter social, esportivo, educativo, cultural e cívico, visando o bem estar social, atendendo às comunidades nas áreas da 

assistência social, esportes, entretenimento, lazer, dentre outras, para promover e difundir as ações sociais, fortalecendo a 

defesa dos interesses comuns, estimulando a conduta em sociedade, o respeito ao próximo e o cultivo dos princípios éticos, 

valores morais, de família, justiça, igualdade, fraternidade e de cidadania. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a celeridade da instrução, análise e, ao fim, para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 248/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Humanitário, Educativo, e Cultura OBDC, de Joinville 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a Instituto Humanitário, Educativo, e Cultura OBDC, entidade sem 

fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 51.748.152/0001-08, com sede na Avenida Santos Dumont, n° 6934, Bairro 

Aventureiro, no Município de Joinville/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Município de Joinville 9.788/25 

.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Humanitário, Educativo, e Cultura OBDC.  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual do Instituto Humanitário, 

Educativo, e Cultura OBDC, entidade sem fins lucrativos que exerce atividades relevantes voltadas à promoção de programas e 

projetos sociais e ambientais nas áreas de saúde, saneamento, segurança pública, educação e aprendizagem profissional, arte, 

cultura, esporte, meio ambiente, inovação tecnológica, empreendedorismo e comunicação no Estado de Santa Catarina. 

Fundada em 17 de junho de 2023 e regularmente constituída como associação privada, sem fins lucrativos, a 

entidade tem como atividade principal a defesa de direitos sociais, além de atuar em áreas de grande interesse público como 

cultura e arte. Tais ações contribuem diretamente para a inclusão social, o fortalecimento da cidadania e o desenvolvimento 

comunitário, em especial nas regiões de maior vulnerabilidade. 

A declaração de utilidade pública permitirá à entidade acessar convênios e parcerias com o poder público, 

ampliando seu alcance e capacidade de atuação em benefício das comunidades catarinenses, especialmente em áreas 

socialmente vulneráveis. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 249/2025 

Dispõe sobre a correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas 

intermunicipais do Estado de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 2007. 

Art. 1° A correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado 

de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 20 de março de 2007, se dará na forma desta Lei. 

Art. 2° A correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do Estado 

de Santa Catarina fica condicionada à concordância dos entes municipais confrontantes, da qual decorra a edição de leis 

municipais autorizadoras da alteração. 

Arte. 3° A solicitação de correção será apresentada à Comissão de Assuntos Municipais da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina e deverá ser acompanhada da seguinte documentação: 

I - leis autorizando o Poder Executivo dos municípios confrontantes a encaminhar a correção de seus limites; 

II - relatório técnico com os impactos socioeconômicos relacionados à correção pretendida; 

III - mapa da proposta de limite, elaborado com base nos insumos cartográficos oficiais do Estado, mais atuais, 

com precisão igual ou melhor que 1:10.000, elaborado no Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS2000) 

e no Sistema de Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), contendo também coordenadas geodésicas; 

IV - memorial descritivo do limite proposto contendo as seguintes 

a) redação clara, precisa e concisa, contemplando todos os elementos que compõem o limite proposto, de 

forma a não deixar margem a dúvidas ou múltiplas interpretações; 

b) linguagem técnica apropriada levando em consideração a correta representação cartográfica do limite, 

indicando os principais vértices, como marco de limite, que caracterizem o formato do limite proposto, iniciando a descrição 

a partir do ponto mais ocidental da confrontação norte, seguido pela descrição das confrontações leste, sul e oeste, 

c) utilização, na descrição do limite proposto, de coordenadas planas (UTM), onde cada coordenada seja 

apresentada com três casas decimais, mesmo que os últimos dígitos sejam zeros; e 

d) justificativa do erro contido na redação da lei, quando da criação do município ou dos municípios que terão os limites 

corrigidos, bem como nas subsequentes alterações legais, acompanhada de documentação comprobatória, quando necessária, e 

V - abaixo-assinado de mais de 50% (cinquenta por cento) dos moradores da área a ser retificada, contendo 

nome legível, número de registro (RG) e assinatura, solicitando a correção do limite. 

§ 1° O mapa da área a ser alterado e o memorial descritivo de que tratam os incisos III e IV deste artigo, 

deverão ser assinados pelo responsável técnico, constando o número de registro do profissional. 

§ 2° A Diretoria de Desenvolvimento Territorial, vinculada à Secretaria de Estado do Planejamento, definirá a 

especificação técnica para a produção dos dados, mapas e memorial descritivo obrigatórios, na forma a ser definida em 

decreto do Governador do Estado. 
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Arte. 4° Os municípios confrontantes deverão apresentar uma solicitação de que trata o art. 3° de forma 

conjunta à Comissão de Assuntos Municipais, que, por sua vez, não conhecerá exportações unilaterais. 

Art. 5° A Comissão de Assuntos Municipais, na forma do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina, analisará a matéria e decidirá pelo acolhimento ou não da solicitação e, em caso afirmativo, pela 

apresentação de projeto de lei de sua autoria, alterando a Lei n° 13.993, de 2007. 

Parágrafo único. A Comissão de Assuntos Municipais, para fundamentar a decisão de que trata o caput deste 

artigo, encaminhará a documentação em diligência à Secretaria de Estado do Planejamento, para que a Diretoria de 

Desenvolvimento Territorial exare parecer. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala da Sessões,  

Tiago Zilli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 13/05/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo definir o procedimento para corrigir e aprimorar a delimitação dos 

limites intermunicipais do Estado de Santa Catarina, previstos na Lei n° 13.993, de 20 de março de 2007. 

Desde a publicação da referida Lei, o Estado passou por transformações socioespaciais e dinâmicas 

territoriais, tornando necessária a revisão e atualização dos dados geográficos e legais que definem e representam os limites 

municipais, em especial definindo a forma dessa correção/revisão. 

A modernização da descrição e representação cartográfica dos limites intermunicipais é fundamental para a 

administração pública, planejamento urbano e rural e garantia de direitos básicos dos cidadãos. 

Salienta-se que a necessidade de revisão e correção se justifica por conta dos avanços tecnológicos, 

permitindo o levantamento, a descrição e a representação dos limites municipais com mais precisão, eliminando incertezas 

posicionais e, consequentemente, garantindo mais segurança jurídica. A modernização dos memoriais descritivos e mapas 

contribui para a melhor definição dos limites municipais, eliminando as incertezas existentes. 

Além disso, fatores como a expansão urbana, a construção de novas infraestruturas e a retificação de cursos 

d'água alteraram a configuração original de diversos municípios. A atualização dos dados geográficos torna-se, portanto, 

imprescindível para refletir a realidade territorial atual e evitar conflitos de jurisdição entre entes municipais. 

A presente proposta também visa padronizar os memoriais descritivos em conformidade com as normas e 

diretrizes estaduais e federais, garantindo a qualidade, a consistência e a interoperabilidade das informações geográficas, 

facilitando seu acesso e utilização tanto pelos órgãos públicos quanto pela sociedade em geral. 

É importante, ainda, diferenciar a situação tratada neste Projeto de Lei das hipóteses de emancipação, 

anexação e desmembramento de municípios, disciplinadas pelo § 4° do art. 18 da Constituição Federal, cuja regulamentação 

ainda está pendente no Congresso Nacional 

No presente caso, trata-se exclusivamente da correção de equívocos envolvidos na delimitação dos limites 

municipais quando da elaboração da lei de criação de determinado município. Esses erros, muitas vezes, resultam na divisão 

de comunidades ao meio, gerando dificuldades na prestação de serviços públicos. 

Já as emancipações, anexações e desmembramentos tém por objetivo a criação de um novo ente federativo 

ou a incorporação de parte do território de um município a outro. Por outro lado, na correção de limites, não há transferência 

de território, mas, sim, a regularização de uma área que, de fato, sempre pertenceu a um determinado município, necessitando 

apenas de adequação jurídico-legal. 

Destaca-se, ainda, que a Secretaria de Estado do Planejamento (SEPLAN) está conduzindo um projeto de 

revisão dos limites municipais, incluindo a elaboração de mapas e memoriais descritivos atualizados, que serão necessários 

para corrigir e aprimorar a delimitação dos limites intermunicipais do Estado de Santa Catarina previstos na Lei n° 13.993, de 

2007, garantindo maior precisão e confiabilidade aos dados geográficos. 

Diante do exposto, a proposta busca promover a modernização e a forma de atualização dos limites 

intermunicipais do Estado de Santa Catarina, fortalecendo a segurança jurídica, melhorando a eficiência da administração 

pública e a prestação de serviços à população. 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Napoleão Bernardes Neto e Tiago Zilli) 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1521, de 6 de maio de 2025  

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANTONIO RAIMONDI, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

2 de maio de 2025 (GAB DEP JULIO GARCIA - JOINVILLE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 25.0.000016679-3 
    

PORTARIA N° 1660, de 13 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR LAURAH FIGUEIREDO VALETON, matrícula n° 13099, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 13 de maio de 2025 (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000019122-4 
    

PORTARIA N° 1661, de 14 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ZULEICA CRISTIAN DA COSTA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP JOSE MILTON SCHEFFER – GASPAR). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000019183-6 
    

PORTARIA N° 1662, de 14 de maio de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JERRI ADRIANI ELIAS, matrícula n° 8562, de PL/GAL-68 para o PL/GAL-76 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 13 de maio de 2025 (LIDERANÇA DO PDT). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000018929-7 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO N° 211/2025 

REFERENTE: Inexibilidade licitação N° 067/2025, celebrado em 13/05/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: META CURSOS E TREINAMENTOS 

CNPJ: 11.517.150/0001-93 

OBJETO: Inscrição dos servidores Rafael Sabini Scherer e Andreia Regina Filgueiras para participação no Curso Gestão do 

e-Social na Administração Pública, na modalidade presencial, em Belo Horizonte - MG, a ser realizado nos dias 14, 15 e 16 

de maio de 2025, no horário das 09h às 17h. 

VALOR GLOBAL: R$5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/2021, da Lei 14.133/2021; Documento de Oficialização de Demanda 

1640405; Parecer da Procuradoria n° 394/2025 (1704498); autorização da Diretoria-Geral no despacho SEI n° 1679079; e 

Atos da Mesa n° 149/2020, 195/2020 e 257/2024. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Oberdan Francisco Ferrari – Diretor de Recursos Humanos 

Carlos Alberto Leal – Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000011504-8 
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